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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2021 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TESTE RÁPIDO COVID 19 DE SOROLOGIA, PARA 

DETECÇÃO DE ANTICORPOS IGM E IGG ANTI COVID 19, PELA 

METODOLOGIA DE IMUNOCROMATOGRAFIA E DE TESTE DO TIPO 

MOLECULARES (RT-PCR), DE ALTA PRECISÃO, QUE IDENTIFICAM O DNA DO 

VÍRUS ATRAVÉS DE AMOSTRAS DAS VIAS RESPIRATÓRIAS DOS 

PACIENTES, NASOFARINGE (NARIZ) E OROFARINGE (GARGANTA) E 

DETECTAM O ANTÍGENO (VÍRUS), CONFORME CONDIÇÕES QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 

 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

Data: 10.06.2021 

Horário: 09 horas (horário de Brasília). 

Local: https://comprasgovernamentais.gov.br/ 

 

O MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ/PI, pessoa jurídica de Direito 

Público, estabelecida na Avenida Francisco da Costa Veloso, nº 620, centro, 

Cabeceiras do Piauí, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 72, de 

26/04/2021, Publicada no Diário Oficial dos Municípios do Piauí – DOM na Terça- 

Feira, 27 de Abril de 2021 - Edição IVCCCVII, ld: OCC540942BBD18F4 torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima 

indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO em sua forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital 

e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei nº 10.520 de 17 de 

julho de 2002 e o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que disciplinam a 

licitação na modalidade Pregão na forma eletrônica, a Lei Complementar nº 123 

(atualizada pela LC nº 147/2014), de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Decreto 8.538/2015 e Lei 

nº 6.360/76, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da Lei 

https://comprasgovernamentais.gov.br/
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nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. Para as Leis e Decretos acima, serão consideradas, também, suas 

respectivas atualizações/alterações. 

1. DO OBJETO 

1.1. OBJETO: O presente Pregão tem por objeto a aquisição de teste rápido COVID 

19 de sorologia, para detecção de anticorpos IGM e IGG anti COVID 19, pela 

metodologia de imunocromatografia e de teste do tipo Moleculares (RT- PCR), de 

alta precisão, que identificam o DNA do vírus através de amostras das vias 

respiratórias dos pacientes, nasofaringe (nariz) e orofaringe (garganta) e detectam o 

antígeno (vírus), conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento e seus anexos, produto(s) abaixo listado(s), na forma, quantitativo e 

condições previstas neste Edital e Termo de Referência – ANEXO I, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UNID. 
 

QUANT. 

 

 
01 

 

TESTE RÁPIDO PARA O NOVO CORONAVÍRUS 

(COVID-19): Tipo Sorológico. Testes do reagente para 

diagnóstico clínico 7, conjunto completo, qualitativo anti- 

coronavírus covid-19 IGG e IGM, teste, 

imunocromatografia. Testes para detecção rápida de 

anticorpos de SARS-Cov-2 que propicia a detecção 

qualitativa de anticorpos IgG e IgM do vírus em 

amostras de sangue total, através de coleta por punção 

capilar. Os testes deverão obrigatoriamente ter o 

certificado de registro do produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

 

UNID. 
 

2.250 

 

02 
COTA RESERVADA ME/EPP – 25% (ITEM 01) 

 
TESTE RÁPIDO PARA O NOVO CORONAVÍRUS 

(COVID-19): Tipo Sorológico. Testes do reagente para 

diagnóstico clínico 7, conjunto completo, qualitativo anti- 

 

UNID. 
 

750 
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 coronavírus covid-19 IGG e IGM, teste, 

imunocromatografia. Testes para detecção rápida de 

anticorpos de SARS-Cov-2 que propicia a detecção 

qualitativa de anticorpos IgG e IgM do vírus em 

amostras de sangue total, através de coleta por punção 

capilar. Os testes deverão obrigatoriamente ter o 

certificado de registro do produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

  

 

 
03 

 

TESTE RÁPIDO PARA O NOVO CORONAVÍRUS 

(COVID-19): Tipo Moleculares (RT-PCR), de alta 

precisão, que identificam o DNA do vírus através de 

amostras das vias respiratórias dos pacientes, 

nasofaringe (nariz) e orofaringe (garganta) e detectam o 

antígeno (vírus). Os testes deverão obrigatoriamente ter 

o certificado de registro do produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

 

UNID. 
 

750 

 

04 
COTA RESERVADA ME/EPP – 25% (ITEM 03) 

 
TESTE RÁPIDO PARA O NOVO CORONAVÍRUS 

(COVID-19): Tipo Moleculares (RT-PCR), de alta 

precisão, que identificam o DNA do vírus através de 

amostras das vias respiratórias dos pacientes, 

nasofaringe (nariz) e orofaringe (garganta) e detectam o 

antígeno (vírus). Os testes deverão obrigatoriamente ter 

o certificado de registro do produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

 

UNID. 
 

250 

 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no 

Comprasnet e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - 

Anexo I do Edital, o licitante deverá obedecer a este último. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 
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2. DO ORGÃO GERENCIADOR E ORGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde. 

2.2. Não há órgãos participantes. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão 

Eletrônico”, no sítio: https://comprasgovernamentais.gov.br/. 

3.2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e 

de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 

também deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 

receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade 

exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de 

Cabeceiras do Piauí responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de 

descredenciamento no SICAF. 

3.6. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

https://comprasgovernamentais.gov.br/
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 (atualizada pela LC nº 147/2014). 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006 (atualizada pela LC n 147/2014), estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.2. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.3. Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123 (atualizada pela LC n 147/2014), de 2006, mesmo que a 

licitante seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
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4.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados, para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão (art. 19, inciso IV, do Decreto nº 10.024/2019). 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor unitário; 

5.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 

Referência para cada item; 
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5.6.2.1. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para o item. 

5.6.3. Marca; 

5.6.4. Fabricante; 

5.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital 

e seus Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos. (IN SLTI/MPOG Nº 03/2013). 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último 

lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
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de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

6.15. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Sociedades Cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.17. Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Sociedade Cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.18. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. 

Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de 

apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação. 

7. DA COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

7.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 

(atualizada pela LC n. 147/2014), fica reservada uma cota no percentual de 25% do 

quantitativo dos itens 01 e 03, assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, empresas de pequeno porte. 

7.1.1. Para a cota reservada (Itens 02 e 04), conforme disposto no Termo de 

Referência, anexo ao Edital, apenas poderão participar microempresas e empresas 

de pequeno porte, em cumprimento ao art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 

123/2006 (atualizada pela LC n 147/2014), desde que se enquadrem nas 

disposições estabelecidas em leis. 

7.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
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adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

7.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 

das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

7.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido 

pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

8. DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

8.1. Não há aplicação de Margem de Preferência. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação 

de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto às especificações do produto e compatibilidade do preço em relação ao 

valor estimado para a contratação. 

9.1.1. O critério de julgamento será MENOR PREÇO POR ITEM. 
9.2. Será desclassificada a proposta final que: 
9.1.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
9.1.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas neste Edital ou Termo de 

Referência; 

9.1.3. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
9.2. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 

contratação pretendida. 

9.2.1. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.4. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
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ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

9.4.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.5. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 

pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.6. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Ministério da Saúde para orientar sua decisão. Caso o Órgão não 

possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer 

técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

9.7. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 

prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

9.8. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

9.8.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.9. A Proposta de Preços do (s) licitante (s) classificados provisoriamente, 

atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as 

especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada 

ELETRONICAMENTE, no prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, por 

meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema Comprasnet. 

9.10. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do 

Sistema Comprasnet poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia 

autenticada ou publicação em Diário Oficial da União para envio VIA POSTAL ou 

entregue diretamente ao Ministério da Saúde, a qualquer momento, em prazo e 
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forma a serem estabelecidos pelo Pregoeiro. 

9.10.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser 

encaminhados para a Prefeitura Municipal de Cabeceiras do Piauí, Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, situada na Avenida Francisco da Costa Veloso, nº 

620, centro, CEP: 64105-000 Cabeceiras do Piauí – PI. 

9.10.2. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente à 

Secretaria Municipal de Saúde ou à CPL, deverá constar em uma via, impressa em 

papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos 

ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricadas as demais 

pelo representante legal do licitante proponente, nos moldes do MODELO DE 

PROPOSTA previsto no ANEXO III. 

9.11. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de 

Preços, conforme os requisitos estabelecidos neste Edital, seus Anexos. 

9.12. A proposta de preços deverá conter: 

9.12.1. Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço 

completo, número do telefone, número do fax e e-mail; 

9.12.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

9.12.3. Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega 

dos produtos conforme o Termo de Referência e seus apêndices; 

9.12.4. Fica o licitante obrigado a apresentar a Declaração de Elaboração 

Independente de Proposta, no momento da habilitação, enquanto o sistema 

informatizado não disponibilizar a referida declaração aos licitantes, no momento da 

abertura da sessão pública, conforme previsto no § 2° da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 02, de 16 de setembro de 2009. 

9.13. Não será permitida cotação parcial. 

9.14. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os documentos referentes à 

habilitação parcial do SICAF deverão se referir ao mesmo CNPJ constante na 

proposta de preços e nos documentos exigidos neste Edital. 

9.15. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos. 
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9.16. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de 

Preços, conforme os requisitos estabelecidos neste Edital, seus Anexos. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc

); 

10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí – 

TCE; 

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.7. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro 

consultará o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – 

Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros), para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no 

exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006 

(atualizada pela LC nº 147/2014), ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 

2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

10.1.7.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 

abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 

bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, 

extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por 

cento) de que trata o artigo 3°, §§9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

10.1.7.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 

limite legal, o pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor 

da licitante, conforme artigo 3°. §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei complementar n°123, de 

2006 (atualizada pela LC nº 147/2014), com a consequente recusa do lance de 

desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

10.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à 

qualificação econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 

4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

2010, bem como o disposto no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

10.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

10.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 

pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006 (atualizada pela LC nº 147/2014). 

10.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 
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10.4. Habilitação jurídica: 

10.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

10.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

10.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

10.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

10.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

10.5.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

10.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ: 41.522.277/0001-61 
Av. Francisco da Costa Veloso, Nº 620 - Centro 

Cabeceiras – Piauí 
 

 

(FGTS); 

10.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

10.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.5.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

10.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores - SICAF no nível da Qualificação econômico-financeira, 

conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação: 

10.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

10.6.3. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 

empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 
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da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro (art. 3º do Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015); 

10.6.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

10.6.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo LG =  ; 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante Ativo Total 

SG =  ; 

 
Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante Ativo Circulante 

LC =  ; e Passivo Circulante 

10.6.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 5% 

(cinco por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

10.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio dos documentos exigidos no item 7 do Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

10.8. Os documentos da habilitação que não estejam contemplados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF deverão ser remetidos no 

prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema eletrônico, 
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por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema Comprasnet. 

10.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

10.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

reabertura da sessão pública. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

10.12. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

10.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 
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assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses (art. 44, §2º do Decreto nº 10.024/2019). 

12.3.1. Não serão conhecidos os recursos com os respectivos prazos legais 

vencidos. 

12.3.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência 

desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor (art. 44, §3º do Decreto nº 10.024/2019). 

12.3.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

podem ser aproveitados (art. 44, §4º do Decreto nº 10.024/2019). 

12.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados na Prefeitura Municipal de Cabeceiras do Piauí, na Avenida Francisco 

da Costa Veloso, nº 620, centro, Cabeceiras do Piauí, nos dias úteis, no horário de 

funcionamento. 

12.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 

interessados, o prazo para recurso será suspenso. 

12.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

12.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora 

do prazo estabelecido; 

12.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; e 

12.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

12.6.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores vencedores serão 

convocados para assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
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podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

14.1.1. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

14.1.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.2. A recusa injustificada de fornecedor vencedor em assinar o Contrato no prazo 

estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades 

estabelecidas em lei ou no presente Edital. 

14.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

14.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. (art. 48, §1º, do Decreto nº 10.024/2019). 

14.5. Se o licitante vencedor não fizer a comprovação prevista no item acima ou se, 

injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos 

habilitatórios e feita à negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais (art. 48, § 2º, do Decreto nº 

10.024/2019). 

14.6. O prazo de validade do Contrato será até dia 31 de dezembro de 2021. 

14.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela licitação em tela, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo 

da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 
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15. DO PREÇO 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

15.2. As contratações decorrentes desta licitação poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento ao contratado será efetuado até 30 (trinta) dias pelo Financeiro 

do município, a partir da entrada da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo 

representante da contratante, que providenciará a autorização do responsável pelo, 

de acordo com as normas internas em vigor. 

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.1.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 

estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 

mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

18.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) 

dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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18.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.3.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.3.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.3.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

a contratada inadimplente no SICAF. 

18.4. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições 

de entrega e recebimento previstas neste Edital, seus Anexos. 

18.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, 

inclusive quanto ao prazo da autorização para sua emissão. 

18.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da nota de empenho e/ou do 

contrato, os números dos lotes, as quantidades por lote, suas fabricações, validades, 

nome e endereço do local de entrega e dados bancários do CONTRATADO. 

18.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 
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18.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

18.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

18.9. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes 

às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

18.10. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será 

precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o 

contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

18.11. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos 

decorrentes do contrato. 

18.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios; 

 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

 

18.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

18.14. Em caso de aplicação de sanções pecuniárias (multas), poderão ser glosadas 

da Nota Fiscal ou crédito em favor do contratado, porventura existente junto ao 

Ministério da Saúde, sem prejuízo da execução da garantia contratual, quando o 

valor da sanção for superior ao do crédito existente. 

18.15. Se o somatório das sanções pecuniárias (multas) for superior ao valor da 

Nota Fiscal e da garantia prestada, além da perda destes créditos, responderá o 

contratado pela sua diferença, cujo saldo deverá ser recolhido em até 15 (quinze) 

dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo 

de validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de 

registro de preços; 

19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. Não mantiver a proposta; 

19.1.6. Cometer fraude fiscal; 

19.1.7. Comportar-se modo inidôneo. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 
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19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

19.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cabeceiras do Piauí 

e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

19.4.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cplcomprascabeceiraspi@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço da Prefeitura Municipal de Cabeceiras do Piauí, na Avenida Francisco da 

Costa Veloso, nº 620, centro, Cabeceiras do Piauí, das 8h às 13h. 

20.2.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

20.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

mailto:%20cplcomprascabeceiraspi@gmail.com
mailto:%20cplcomprascabeceiraspi@gmail.com
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20.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, por meio eletrônico via internet, no endereço 

cplcomprascabeceiraspi@gmail.com (art. 23 do Decreto nº 10.024/2019). 

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

20.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro 

serão autuados no processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

21. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
21.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

21.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

21.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o Contrato ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 (atualizada pela 

LC n 147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

21.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

21.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

21.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
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22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://comprasgovernamentais.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

Departamento de Licitações junto a Prefeitura Municipal, na Avenida Francisco da 

Costa Veloso, nº 620, centro, Cabeceiras do Piauí das 08h00mim à 13h00min e no 

site do Tribunal de Contas do Estado do Piauí - TCE https://www.tce.pi.gov.br/. 

https://comprasgovernamentais.gov.br/
https://comprasgovernamentais.gov.br/
https://www.tce.pi.gov.br/
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22.10. Constituem Anexos deste Edital: 
Anexo I - Termo de Referência  
Anexo II - Modelo de Proposta  
Anexo III - Minuta de Contrato 

 
 

Cabeceiras do Piauí - PI, 17 de Maio de 2021. 

 
 
 

Jose da Silva Filho 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para Aquisição de teste rápido COVID 19 

de sorologia, para detecção de anticorpos IGM e IGG anti COVID 19, pela 

metodologia de imunocromatografia e de teste do tipo Moleculares (RT- PCR), de 

alta precisão, que identificam o DNA do vírus através de amostras das vias 

respiratórias dos pacientes, nasofaringe (nariz) e orofaringe (garganta) e detectam o 

antígeno (vírus), conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento e seus anexos. 

 

TESTES RÁPIDOS PARA CORONAVÍRUS (COVID-19) 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UNID. 
 

QUANT. 
 

VALOR 

UNIT. 

(R$) 

 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

 

01 
 

TESTE RÁPIDO PARA O 

NOVO CORONAVÍRUS (COVID- 

19): Tipo Sorológico. Testes do 

reagente para diagnóstico clínico 

7, conjunto completo, qualitativo 

anti-coronavírus covid-19 IGG e 

IGM, teste, imunocromatografia. 

Testes para detecção rápida de 

anticorpos de SARS-Cov-2 que 

propicia a detecção qualitativa de 

anticorpos IgG e IgM do vírus em 

amostras de sangue total, através 

de coleta por  punção capilar.   Os 

testes   deverão  obrigatoriamente 

 

UNID. 
 

2.250 
 

56,34 
 

126.765,00 
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 ter o certificado de registro do 

produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA. 

    

 

02 
COTA RESERVADA ME/EPP –  

UNID. 
 

750 
 

56,34 
 

42.255,00 

25% (ITEM 01) 

 
TESTE RÁPIDO PARA O 

NOVO  CORONAVÍRUS (COVID- 

19): Tipo Sorológico. Testes do 

reagente para diagnóstico clínico 

7, conjunto completo, qualitativo 

anti-coronavírus covid-19 IGG e 

IGM, teste, imunocromatografia. 

Testes para detecção rápida de 

anticorpos de SARS-Cov-2 que 

propicia a detecção qualitativa de 

anticorpos IgG e IgM do vírus em 

amostras de sangue total, através 

de coleta por punção capilar. Os 

testes deverão obrigatoriamente 

ter o certificado de registro do 

produto emitido pela Agência 

Nacional  de Vigilância Sanitária  - 

ANVISA. 

 

03 
 

TESTE RÁPIDO PARA O NOVO 

CORONAVÍRUS        (COVID-19): 

Tipo Moleculares (RT-PCR), de 

alta precisão, que identificam o 

DNA do vírus através de amostras 

das      vias      respiratórias     dos 

 

UNID. 
 

750 
 

61,74 
 

46.305,00 
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 pacientes, nasofaringe (nariz) e 

orofaringe (garganta) e detectam 

o antígeno (vírus). Os testes 

deverão obrigatoriamente ter o 

certificado de registro do produto 

emitido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA. 

    

 

04 
COTA RESERVADA ME/EPP – 

25% (ITEM 03) 

 
TESTE RÁPIDO PARA O NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19): 

Tipo Moleculares (RT-PCR), de 

alta precisão, que identificam o 

DNA do vírus através de 

amostras das vias respiratórias 

dos pacientes, nasofaringe 

(nariz) e orofaringe (garganta) e 

detectam o antígeno (vírus). Os 

testes deverão obrigatoriamente 

ter o certificado de registro do 

produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA. 

 

UNID. 
 

250 
 

61,74 
 

15.435,00 

1.2. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima. A 

Administração não tem compromisso em adquirir os itens em sua totalidade. 

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de fornecimento de 

material de consumo. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução de empreitada por 

preço unitário. 

1.5. Os testes serão adquiridos de acordo com a demanda do Órgão, com um 
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consumo máximo de 4.000 (quatro mil) testes. 
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2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Em decorrência da pandemia do COVID-19 e levando em conta a situação de 

emergência em nível INTERNACIONAL (Pandemia) e, com o intuito de abastecer o 

sistema de saúde municipal de condições para detecção qualitativa específica IGC e 

IGM da COVID-19 e tipo Moleculares (RT-PCR), de alta precisão, que identificam o 

DNA do vírus através de amostras das vias respiratórias dos pacientes, nasofaringe 

(nariz) e orofaringe (garganta) e detectam o antígeno (vírus), assegurando aos 

usuários e aos profissionais da área de Saúde, condições adequadas segundo o 

Protocolo de Manejo para o Novo CORONAVÍRUS (COVID-19) do Ministério da 

Saúde. Já que a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) para 

enfrentar a disseminação do novo coronavírus (Sars-CoV-2) assenta na premissa de 

que no enfrentamento dessa crise sanitária é de extrema importância, e aliado ao 

isolamento social a testagem em massa da população para a tomada de decisões 

com vistas a diminuição da propagação do vírus na população. Pois o diagnóstico é 

fundamental para propor quaisquer medidas relacionadas à prevenção e 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus. Assim, por tais razões, é que se faz necessária a compra 

do Material abaixo descrito no item 1.1 deste Termo de Referência. 

2.2. O teste rápido será muito útil na investigação da presença do vírus na 

comunidade, identificando pessoas que tiveram contato com o vírus, desenvolveram 

anticorpos e estão imunes à COVID-19. Dessa forma, a testagem com essa 

ferramenta pode auxiliar na identificação de pessoas que já imunes ao vírus e assim 

ajudar o sistema de saúde municipal a ter um diagnostico da situação da pandemia 

no município e programar medidas que visem a minimizar o impacto que a doença 

apresenta em toda a comunidade. 

2.3. O teste rápido de COVID-19 é capaz de detectar a presença de anticorpos (IgG 

e IgM) e o DNA do vírus através de amostras das vias respiratórias dos pacientes, 

nasofaringe (nariz) e orofaringe (garganta) e detectam o antígeno (vírus) que são 

produzidos pelas células de defesa pelo corpo humano contra o SARS- CoV-2 após 

o contato com vírus, por meio da coleta de sangue. O resultado fica disponível de 

acordo com o tipo de teste utilizado. 
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2.4. O quantitativo solicitado foi calculado com base na demanda atual diária e 

também de forma a garantir o fornecimento até o momento em que a aquisição não 

for mais tão necessária. Já que a aquisição será de acordo com a demanda do 

sistema de saúde municipal, orientado pela situação da pandemia no município. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

3.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.1.1. Quanto ao fornecimento dos testes: 

4.1.1.1. Os testes devem ter registro no Ministério da Saúde ou no órgão competente 

designado. 

4.1.1.2. Devem ser transportados e armazenados de acordo com as normas de 

conservação do Ministério da Saúde. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - CONDIÇÕES DE 

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO 

5.1. O objeto deste Termo de Referência constitui-se: 

5.1.1. A aquisição de teste rápido COVID 19 de sorologia, para detecção de 

anticorpos IGM e IGG anti COVID 19, pela metodologia de imunocromatografia e de 

teste do tipo Moleculares (RT-PCR), de alta precisão, que identificam o DNA do vírus 

através de amostras das vias respiratórias dos pacientes, nasofaringe (nariz) e 

orofaringe (garganta) e detectam o antígeno (vírus), conforme condições 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos; 

5.1.2. Os testes devem ser acondicionadas em embalagens aprovadas pelo 

Ministério da Saúde, protegidas e transportados conforme as normas técnicas 

emitidas pelos órgãos de saúde e as especificações do fabricante; 

5.1.3. Os testes deverão ser entregues e aplicados a medida que for solicitado pelo 

Órgão; 

5.2. A quantidade de testes adquiridos será de acordo com a demanda do 
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quantitativo de pessoas que necessitarem de testagem. A quantidade total estimada 

é de 4.000 (quatro mil) unidades. 

5.3. Para a efetivação da solicitação do fornecimento dos testes, será atendido 

cronograma de testagem da Secretaria Municipal de Saúde. 

5.4. No primeiro dia útil, após o envio do empenho, a Secretaria Municipal de Saúde 

contatará a contratada, a fim de juntos estabelecerem o cronograma de fornecimento 

dos testes. A contratada poderá entrar em contato com o Órgão por meio do e-mail:  

cplcomprascabeceiraspi@gmail.com. 

5.5. A entrega dos testes rápidos para COVID 19 ocorrerão nos locais indicados pelo 

órgão. 

5.6. A aceitação definitiva será realizada após a verificação, da quantidade de testes 

fornecidos e a observância das exigências contidas neste Termo de Referência. 

5.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento executado em 

desacordo com o contratado. 

5.8. O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho da despesa, em 

conformidade com o disposto no art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
6.1. Os testes fornecidos deverão ser completos. 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será permitida a subcontratação do Objeto. 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

9.1. Nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n° 8.666/93, a contratante designará 

um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos testes, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço e 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

9.2. A contratada deverá manter preposto para representá-la durante a entrega dos 

mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
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testes, desde que aceito pela contratante. 

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das 

medidas convenientes. 

9.4. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos, se 

em desacordo com as disposições contidas neste Termo de Referência, no Edital e 

no Contrato. 

9.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de 

Referência, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a 

contratante. 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

10.1. A entrega dos testes ocorrerá na Unidade Básica de Saúde, situada na 

Avenida Francisco da Costa Veloso, S/N, bairro Morada Nova, Cabeceiras do Piauí. 

10.2. A aceitação provisória se dará no momento da execução e a definitiva será 

realizada quando concluído todo o processo de fornecimento, após a verificação da 

quantidade de testes fornecidos e a observância das exigências contidas neste 

Termo de Referência. 

10.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento executado em 

desacordo com o contratado. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado de acordo com o quantitativo de testes 

efetivamente aplicados e analisados pela contratada e pelo quantitativo de testes 

fornecidos e após a aceitação definitiva dos serviços pela Administração, em até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data do atesto da Fatura/Nota Fiscal, não se 

admitindo o pagamento antecipado sob qualquer pretexto. 

11.2. Havendo erro no documento fiscal hábil de cobrança ou circunstância que 

impeça a liquidação das despesas, aquele será devolvido e o pagamento ficará pendente 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 

11.3. Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 

da situação e/ou reapresentação do documento fiscal hábil de cobrança, não 
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acarretando qualquer ônus para a contratante. 

11.4. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.5. No ato do pagamento será realizada consulta ao SICAF (via on line), e caso o 

resultado seja desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

regularização. 

11.6. Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada, o valor devido pela Prefeitura Municipal de Cabeceiras do Piauí, por meio 

da Secretaria Municipal de Saúde será atualizado financeiramente, obedecendo à 

legislação vigente. 

11.7. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 

Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à contratada para as correções 

necessárias, não respondendo à PMC-PI por quaisquer encargos resultantes de 

atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

11.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma 

do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de 

regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a 

Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de 

fornecedores ou prestadores de serviços. 

12. REAJUSTE 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

13.1.1. Cometer fraude fiscal; 
13.1.2. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
13.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
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decorrência da contratação. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

13.2.2. Multa de: 
 

13.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos fornecimentos, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

13.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

13.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

13.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do 
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Município de Cabeceiras do Piauí, com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

13.2.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

13.2.7. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

13.2.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 
 

 

INFRAÇÃO 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

GRAU 

 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

 

05 

 

02 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

 

04 

 

03 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

 

03 

 

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 

 

02 

 

05 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

 

03 

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

06 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

 

01 

 

07 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

02 

 

08 
 

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 

por dia; 

 

01 

 

09 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

 

03 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

 

01 

 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 

 

01 

 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

13.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
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deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

14.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

14.3. Comprovação de registro dos testes no Ministério da Saúde ou no órgão 

competente designado. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 
O custo estimado da contratação é o abaixo demonstrado: 

 
 

TESTES RÁPIDOS PARA CORONAVÍRUS (COVID-19) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

 

01 
 

TESTE RÁPIDO PARA O 

NOVO  CORONAVÍRUS (COVID- 

19): Tipo Sorológico. Testes do 

reagente para diagnóstico clínico 

7,  conjunto  completo,  qualitativo 

anti-coronavírus  covid-19   IGG  e 

 

UNID. 
 

2.250 
 

56,34 
 

126.765,00 
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 IGM, teste, imunocromatografia. 

Testes para detecção rápida de 

anticorpos de SARS-Cov-2 que 

propicia a detecção qualitativa de 

anticorpos IgG e IgM do vírus em 

amostras de sangue total, através 

de coleta por punção capilar. Os 

testes deverão obrigatoriamente 

ter o certificado de registro do 

produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA. 

    

 

02 
COTA RESERVADA ME/EPP –  

UNID. 
 

750 
56,34 

 

 

42.255,00 

25% (ITEM 01) 

 
TESTE RÁPIDO PARA O 

NOVO  CORONAVÍRUS (COVID- 

19): Tipo Sorológico. Testes do 

reagente para diagnóstico clínico 

7, conjunto completo, qualitativo 

anti-coronavírus covid-19 IGG e 

IGM, teste, imunocromatografia. 

Testes para detecção rápida de 

anticorpos de SARS-Cov-2 que 

propicia a detecção qualitativa de 

anticorpos IgG e IgM do vírus em 

amostras de sangue total, através 

de coleta por punção capilar. Os 

testes deverão obrigatoriamente 

ter o certificado de registro do 

produto    emitido    pela   Agência 

Nacional  de Vigilância Sanitária  - 
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 ANVISA.     

 

03 
 

TESTE RÁPIDO PARA O NOVO 

CORONAVÍRUS        (COVID-19): 

Tipo Moleculares (RT-PCR), de 

alta precisão, que identificam o 

DNA do vírus através de amostras 

das vias respiratórias dos 

pacientes, nasofaringe (nariz) e 

orofaringe (garganta) e detectam 

o antígeno (vírus). Os testes 

deverão obrigatoriamente ter o 

certificado de registro do produto 

emitido pela Agência Nacional  de 

Vigilância Sanitária - ANVISA. 

 

UNID. 
 

750 
 

61,74 
 

46.305,00 

 

04 
COTA RESERVADA ME/EPP – 

25% (ITEM 03) 

 
TESTE RÁPIDO PARA O NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19): 

Tipo Moleculares (RT-PCR), de 

alta precisão, que identificam o 

DNA do vírus através de 

amostras das vias respiratórias 

dos pacientes, nasofaringe 

(nariz) e orofaringe (garganta) e 

detectam o antígeno (vírus). Os 

testes deverão obrigatoriamente 

ter o certificado de registro do 

produto emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA. 

 

UNID. 
 

250 
 

61,74 
 

15.435,00 
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16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

16.1. São obrigações da Contratante: 

16.1.1. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento dos testes fornecidos em 

desacordo com o objeto contratado. 

16.1.2. Comunicar formalmente à contratada sobre possíveis irregularidades 

constatadas no fornecimento dos testes, para imediata correção. 

16.1.3. Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários quanto ao 

objeto contratado e à execução contratual. 

16.1.4. Proporcionar as devidas condições para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações de acordo com as normas e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

16.1.5. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

17.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

17.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

17.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

17.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

17.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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17.2. Quanto aos kits de teste rápido para COVID 19: 
 

17.2.1. Transportar e armazenar os testes de acordo com as normas de conservação 

do Ministério da Saúde, incluindo: 

17.2.1.1. Manter equipamento para controle da temperatura, conforme padrões 

estabelecidos pela Fundação Nacional de Saúde/FUNASA, e as especificações do 

fabricante; 

17.2.1.2. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e aplicação dos 

testes fornecidos; 

17.2.1.3. Manter os testes em temperatura adequada a sua total conservação, 

durante o transporte e armazenamento que anteceder o ato da aplicação, 

transportadas observando as especificações do fabricante; 

17.2.1.4. Fornecer os testes devidamente acondicionadas de forma a preservar 

sua qualidade e validade, dentro dos padrões estabelecidos pelas normas de 

biossegurança da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

17.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (em 

conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93). 

17.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (em conformidade com o art. 71 da 

Lei 8.666/93). 

18. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

18.1. Nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n° 8.666/93, a contratante 

designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos kits de 

teste, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do serviço e determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados. 

18.2. A contratada deverá manter preposto para representá-la durante o 

fornecimento dos testes, desde que aceito pela contratante. 

18.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
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resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18.5. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos fornecimentos e do contrato. 

18.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

18.7. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, 

deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

18.8. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 

dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 

contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

18.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.11. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 

servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 

atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 

de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 

Gestão do Contrato. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

19.1. Informações adicionais sobre este Termo de Referência poderão ser obtidas 

na Comissão Permanente de Licitação – CPL, na Avenida Francisco da Costa 

Veloso, nº 620, centro, Cabeceiras do Piauí, CEP: 64105-000 e-mail:  

cplcomprascabeceiraspi@gmail.com, de segunda a sexta-feira, nos horários de 8h 

às 13h. 

19.2. Considerar o endereço acima também para a reunião citada no item 6.4 para 

a entrega das faturas/notas fiscais e demais comunicações referentes ao objeto, 

durante a execução contratual. 

mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
mailto:pmcabeceiras2013@hotmail.com
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

PROCESSO: .................DATA DA LICITAÇÃO: .........................HORA: .................... 

PROPONENTE:........................................................CNPJ:......................................... 

ENDEREÇO: ...............................................CIDADE:.................................................. 

TELEFONE...................BANCO:...............................AGÊNCIA:.............CONTA........ 

.......... CORRENTE: ................................................... 

PRAÇA DE PAGAMENTO:.......................................................................................... 

ITEM PRODUTO QUANTIDADE 

OFERTADA 

UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

C/FRETE 

VALOR 

TOTAL 

C/FRETE 

ICMS= % - R$ 

COFINS= % - R$ 

PIS= % - R$ 

PRAZOS 

DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

PARA ENTREGA DO PRODUTO: 

LOCAL DA ENTREGA: 

 
DADOS RELACIONADOS COM O PRODUTO 

PRAZO DE VALIDADE: 

TEMPERATURA DE ARMAZENAGEM: 

Quantidade de Unidades por Embalagem Primária; 

Quantidade de embalagens primárias por embalagem secundária: 

 
A. Peso bruto da embalagem secundária; 

 
B. Medidas da embalagem secundária: Comprimento x Largura x Altura (C x L x 

A). 
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Quantidade de embalagens secundárias por embalagem terciária (embalagem de 

transporte); 

 

A. peso bruto da embalagem terciária; 

 
B. medidas da embalagem terciária: Comprimento x Largura x Altura (C x L x 

A). 

 

 
 
 
 

PROPOSTA 

DATA: 

ASS. REPRES. LEGAL DA EMPRESA: 

FABRICANTE 

NOME: 

ENDEREÇO: 

ATENÇÃO: Todos os dados 

indicados neste modelo devem 

constar da proposta. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº /2021/PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUÍ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO 

PIAUÍ E A EMPRESA_  _, NA 

FORMA ABAIXO. 

 
O MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ nº 41.522.277/0001-61, com sede na Avenida Francisco da 

Costa Veloso, nº 620, centro, Cabeceiras do Piauí - PI, neste ato representado pelo 

seu Prefeito Municipal, o Senhor JOSE DA SILVA FILHO, brasileiro, casado, 

médico, inscrito no CPF sob nº. 003.657.813-47 neste ato denominado 

simplesmente CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, subsidiariamente da Lei nº 8.666/93, e das demais normas legais 

aplicáveis, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXX, com sede em XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada 

por seu procurador XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, 

portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXXXX e do CPF nº 

XXXXXXXXXXX, resolvem firmar o presente Contrato decorrente do Pregão 

Eletrônico nº XXX/2021, em conformidade com Lei nº 10.520/2002 e Decreto nº 

10.024/2019 e Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto 8.538/2015, Lei nº 

6.360/76, aplicando-se, ainda, porém subsidiariamente, as normas da Lei nº 

8.666/1993 e suas alterações posteriores, aos quais as partes sujeitam-se a cumprir 

mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de .......................... , 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão 
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identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este 

instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

 

QUANTIDADE 
 

VALOR 

UNIT. 

(R$) 

 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

 

01 
     

 

02 
     

 

03 
     

04 
     

Parágrafo Único. O prazo de entrega dos XXXXXXX (incluir o objeto) deverá ocorrer 

conforme o Termo de Referência do Edital. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato inicia-se na data de sua 

assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(. ............. ). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Cabeceiras do Piauí, 

para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.
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Fonte: 014 

Programa de Trabalho: 10.301.0030.2036.0000 - PROGRAMA DE AÇÕES 

BÁSICAS DE SAÚDE.  

Elemento de Despesa: 1.220.02.110.000 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

- FPM / ICMS / ISS/ FUS/ PAB/ PAB-FIXO e Recursos do tesouro Municipal. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O pagamento ao contratado será efetuado até 30 (trinta) dias pelo Financeiro 

do município, a partir da entrada da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo 

representante da contratante, que providenciará a autorização do responsável pelo, 

de acordo com as normas internas em vigor. 

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.1.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 

estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 

mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

5.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) 

dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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5.3.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.3.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.3.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro  

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

a contratada inadimplente no SICAF. 

5.4. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições 

de entrega e recebimento previstas neste Edital, seus Anexos. 

5.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de 

Fiscalização, inclusive quanto ao prazo da autorização para sua emissão. 

5.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da nota de empenho e/ou do 

contrato, os números dos lotes, as quantidades por lote, suas fabricações, validades, 

nome e endereço do local de entrega e dados bancários do CONTRATADO. 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
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ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.9. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes 

às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

5.10. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será 

precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o 

contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.11. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos 

decorrentes do contrato. 

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios; 

 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
 
 

I = (TX) I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 
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5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.14. Em caso de aplicação de sanções pecuniárias (multas), poderão ser glosadas 

da Nota Fiscal ou crédito em favor do contratado, porventura existente junto ao 

Ministério da Saúde, sem prejuízo da execução da garantia contratual, quando o 

valor da sanção for superior ao do crédito existente. 

5.15. Se o somatório das sanções pecuniárias (multas) for superior ao valor da  

Nota Fiscal e da garantia prestada, além da perda destes créditos, responderá o 

contratado pela sua diferença, cujo saldo deverá ser recolhido em até 15 (quinze) 

dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. A entrega dos testes ocorrerá na Unidade Básica de Saúde, situada na 

Avenida Francisco da Costa Veloso, S/N, bairro Morada Nova, Cabeceiras do Piauí. 

7.2. A aceitação provisória se dará no momento da execução e a definitiva será 

realizada quando concluído todo o processo de fornecimento, após a verificação da 

quantidade de testes fornecidos e a observância das exigências contidas neste 

Termo de Referência. 

7.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento executado em 

desacordo com o contratado. 

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
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8.1. Nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n° 8.666/93, a contratante 

designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos testes, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

serviço e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

8.2. A contratada deverá manter preposto para representá-la durante a entrega 

dos testes, desde que aceito pela contratante. 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para 

adoção das medidas convenientes. 

8.4. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos, se 

em desacordo com as disposições contidas neste Termo de Referência, no Edital e 

no Contrato. 

8.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de 

Referência, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a 

contratante. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento dos testes fornecidos em 

desacordo com o objeto contratado. 

9.1.2. Comunicar formalmente à contratada sobre possíveis irregularidades 

constatadas no fornecimento dos testes, para imediata correção. 

9.1.3. Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários quanto ao 

objeto contratado e à execução contratual. 

9.1.4. Proporcionar as devidas condições para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações de acordo com as normas e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 
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9.1.5. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

9.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.2.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

9.3. Quanto aos kits de teste rápido para COVID 19: 
 

9.3.1. Transportar e armazenar os testes de acordo com as normas de conservação 

do Ministério da Saúde, incluindo: 

9.3.1.1. Manter equipamento para controle da temperatura, conforme padrões 

estabelecidos pela Fundação Nacional de Saúde/FUNASA, e as especificações do 

fabricante; 

9.3.1.2. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e aplicação dos 

testes fornecidos; 

9.3.1.3. Manter os testes em temperatura adequada a sua total conservação, 

durante o transporte e armazenamento que anteceder o ato da aplicação, 
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transportadas observando as especificações do fabricante; 

9.3.1.4. Fornecer os testes devidamente acondicionadas de forma a preservar 

sua qualidade e validade, dentro dos padrões estabelecidos pelas normas de 

biossegurança da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (em 

conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93). 

9.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (em conformidade com o art. 71 da 

Lei 8.666/93). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

10.1.1. Cometer fraude fiscal; 
 

10.1.2. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 

10.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

10.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação. 

10.2. Pela inexecução t otal ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

10.2.2. Multa de: 
 

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos fornecimentos, limitada 

a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
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objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 

(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

10.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 

do Município de Cabeceiras do Piauí, com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

10.2.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 
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10.2.7. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 

dos pagamentos a serem efetuados. 

10.2.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, 

de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 
 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 
 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

 

05 

 

02 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

 

04 

 

03 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

 

03 

 

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 

 

02 

 

05 
Retirar  funcionários  ou  encarregados  do  serviço  durante   o 

expediente,  sem  a  anuência  prévia  do CONTRATANTE, por 

 

03 
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 empregado e por dia;  

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

06 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

 

01 

 

07 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 

02 

 

08 
 

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 

por dia; 

 

01 

 

09 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

 

03 

 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 

 

01 

 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 

 

01 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

10.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
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requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado- 

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
11.5.3. Indenizações e multas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
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14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Piauí, no prazo previsto na Lei nº 

8.666, de 1993. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Comarca de Barras – PI. 

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 

lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, 

vai assinado pelos contraentes. 

 
Cabeceiras do Piauí – PI, XX de XXXX de 2021. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ 
Jose da Silva Filho 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

  _ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 

1.  
NOME: 
RG: 

 
2.  
NOME: 
RG: 


